
D
O

C
U

M
E

N
T

O
 V

A
L

ID
A

D
O

 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais 

 

PROCESSO  10410.903487/2017-62  

RESOLUÇÃO 3101-000.819 – 3ª SEÇÃO/1ª CÂMARA/1ª TURMA ORDINÁRIA    

SESSÃO DE 17 de junho de 2026 

RECURSO VOLUNTÁRIO 

RECORRENTE CAF - CRYSTAL AGUAS DO NORDESTE LTDA 

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL 

Assunto: Conversão do Julgamento em Diligência 

RESOLUÇÃO 

Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em converter o 

julgamento em diligência para aguardar na Unidade de Origem a decisão final do processo nº 

10480.723539/2020-91 e verificar os reflexos da liquidação daquele processo neste processo, nos 

termos do voto condutor. Este julgamento seguiu a sistemática dos recursos repetitivos, sendo-

lhes aplicado o decidido na Resolução nº 3101-000.811, de 17 de junho de 2026, prolatada no 

julgamento do processo 10410.903477/2017-27, paradigma ao qual o presente processo foi 

vinculado. 

Assinado Digitalmente 

Gilson Macedo Rosenburg Filho – Presidente Redator 

Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Renan Gomes Rego, 

Matheus Schwertner Ziccarelli Rodrigues, Ramon Silva Cunha, Conselheiro Eduardo Gargiulo 

Ornelas Santiago, Luciana Ferreira Braga, Gilson Macedo Rosenburg Filho (Presidente). 
 

RELATÓRIO 

 O presente julgamento submete-se à sistemática dos recursos repetitivos prevista 

nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 87 do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF 

nº 1.634, de 21 de dezembro de 2023. Dessa forma, adota-se neste relatório substancialmente o 

relatado na resolução paradigma. 

Trata-se de Recurso Voluntário, interposto em face de acórdão de primeira 

instância que julgou improcedente Manifestação de Inconformidade, cujo objeto era a reforma do 

Despacho Decisório exarado pela Unidade de Origem, que julgou o Pedido de Ressarcimento 

apresentado pelo Contribuinte. O pedido é referente ao suposto crédito de IPI.  
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		 Impugnação Procedente em Parte
		 Crédito Tributário Mantido em Parte
		 Isso posto, vê-se a Autoridade Julgadora compelida, por força de norma vigente, a indeferir o pleito de ressarcimento/compensação a fim de que se evite a chamada litispendência administrativa, ou seja, de se evitar a formação de duplo juízo sobre a mesma matéria e as mesmas partes.
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		 Importante destacar que todos os Termos de Verificação Fiscal, sejam dos processos de pedido de ressarcimento, seja do auto de infração, são rigorosamente iguais. Logo, qualquer que seja o processo analisado, terá reflexo nos outros, em função do princípio da segurança jurídica.
		 Ocorre que há diversos processos de Per/Dcomp e apenas um de auto de infração, este contemplando todos os períodos de apuração dos pedidos de ressarcimento.
		 Diante dessas constatações, entendo razoável que o mérito das glosas efetuadas e que ensejaram o auto de infração sejam apreciadas no processo que trata do auto de infração, assim evitaremos decisões conflitantes e observaremos o princípio da segurança jurídica.
		 Partindo dessa premissa, elejo o processo nº 10480.723539/2020-91, que trata do auto de infração, como prejudicial e os de pedidos Per/Dcomp como prejudicados.
		 Diante dos fatos narrados, entendo que o julgamento deve ser convertido em diligência para que a Unidade de Origem aguarde a decisão final administrativa do processo nº 10480.723539/2020-91, após proferida, apure a repercussão da liquidação daquele julgado neste processo, elabore relatório fiscal, facultando à recorrente o prazo de trinta dias para se pronunciar sobre os resultados obtidos, nos termos do parágrafo único do artigo 35 do Decreto nº 7.574/2011.
		 Posteriormente, que sejam devolvidos os autos ao CARF para prosseguimento do rito processual.
		 
		 Conclusão
		 Importa registrar que as situações fática e jurídica destes autos se assemelham às verificadas na decisão paradigma, de sorte que as razões de decidir nela consignadas são aqui adotadas, não obstante os dados específicos do processo paradigma eventualmente citados neste voto.
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Os fundamentos do Despacho Decisório da Unidade de Origem e os argumentos da 

Manifestação de Inconformidade estão resumidos no relatório do acórdão recorrido. Na sua 

ementa, em síntese abaixo, estão sumariados os fundamentos da decisão, detalhados no voto: 

Assunto: Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI 

Período de apuração: 01/04/2014 a 30/06/2014 

É vedado o ressarcimento do crédito do trimestre-calendário que possa ter seu 

valor alterado, total ou parcialmente, por decisão definitiva em processo judicial 

ou administrativo fiscal de determinação e exigência de crédito do IPI.  

 

Inconformado com a decisão da DRJ, o sujeito passivo interpôs recurso voluntário 

ao CARF, sob os seguintes fundamentos, em síntese: 

- Cerceamento de defesa 

- Vícios formais (ausência de auto de infração e decadência);  

- Erro de premissa e violação à segurança jurídica;  

- Afronta ao princípio da não cumulatividade;  

- Indevida restrição ao direito de crédito de IPI;  

- Inexistência de fato gerador em relação a produtos NT;  

 

Por fim, solicita: 

“Ante o exposto, a Recorrente pede que seja dado provimento ao presente 

Recurso Voluntário para reformar o acórdão recorrido, deferindo o Pedido de 

Ressarcimento e homologando as Compensações declaradas. E, se assim não 

entender, que seja determinada a reunião dos processos administrativos conexos 

para julgamento em conjunto a fim de evitar qualquer prejuízo à parte.  

Reitera todos os termos da Manifestação de Inconformidade apresentada e, 

ainda, que seja atribuída à legislação a interpretação que lhe for mais favorável 

em obediência ao art. 112 do CTN.” 

 

Este é o breve relatório. 
 

VOTO 

Tratando-se de julgamento submetido à sistemática de recursos repetitivos na 

forma do Regimento Interno deste Conselho, reproduz-se o voto consignado na resolução 

paradigma como razões de decidir: 
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Ao analisar a decisão recorrida, resta evidente a relação de prejudicialidade entre 

esse processo o de nº 10480.723539/2020-91. 

Dirigindo-nos ao primeiro ponto de insurgência, temos o argumento de que visitar 

a escrita do contribuinte e promover glosas de créditos escriturais e inclusões de 

débitos constitui procedimento a ser necessariamente concluído com a lavratura 

de auto de infração.  

Não há, por óbvio, sustentação legal para tanto. O auto de infração é lavrado 

apenas e tão somente quando do escrutínio de créditos e débitos resultar saldo 

devedor inadimplido a ser exigido dentro do intervalo temporal inserto, a depender 

das circunstâncias, nos artigos 150, §º4°, e 173, inciso I, do Código Tributário 

Nacional.  

E essa é justamente a hipótese em se tratado da auditoria aqui posta em 

julgamento. A Autoridade Fiscal, provocada pela iniciativa da Interessada de 

transmitir diversos PerDcomps, optou por percorrer a escrita fiscal com o fito de 

aferir a certeza e a liquidez dos saldos credores demandados.  

Análise feita, tivemos como efeito resultante o indeferimento de todos os pedidos 

de ressarcimento/compensação e a lavratura de auto de infração decorrente da 

apuração de saldos devedores diversos.  

Bem, a formulação de exigência fundada em arcabouço factual e jurídico 

coincidente com aquele que sustentou o indeferimento dos PerDcomp, e é o que 

ocorre no presente caso já que a Informação Fiscal que norteou o auto de infração 

e o indeferimento dos ressarcimentos é a mesma. 

(...) 

Ocorre que temos, como já se mencionou, processo administrativo fiscal de 

exigência de crédito tributário sem decisão definitiva, sendo que o litígio 

instaurado pela Defendente, malgrado já decidido em primeira instância, aguarda o 

exercício ou não da faculdade de interposição de recurso voluntário ao Conselho 

Administrativo de Recursos Fiscais-CARF (processo 10480.723539/2020-91): 

Período de apuração: 01/01/2015 a 31/12/2019 ÁGUA MINERAL NATURAL.  

POSSIBILIDADE DE ADIÇÃO DE GÁS CARBÔNICO. NÃO INCIDÊNCIA DO IPI.  

A simples adição de gás carbônico à água mineral natural não lhe retira essa 

característica, mantendo-se referido produto afastado do campo de incidência do 

IPI (Ex 01 ou Ex 02 do Código 2201.10.00 da TIPI).  

MULTA IPI NÃO LANÇADO. HIPÓTESE DE NÃO INCIDÊNCIA DO IPI. NÃO CABIMENTO 

Deve ser exonerada a multa de ofício ocasionada pela falta de lançamento do IPI na 

hipótese em que referida multa abarcou saída de produto afastado do campo de 

incidência do imposto.  

NÃO INCIDÊNCIA. CREDITAMENTO. IMPOSSIBILIDADE.  

Não há direito a crédito de IPI relativamente aos insumos utilizados em produtos 

excluídos do campo de incidência do imposto pelo IPI.  
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INSUMOS. NÃO CARACTERIZAÇÃO COMO MATÉRIA PRIMA, PRODUTO 

INTERMEDIÁRIO OU MATERIAL DE EMBALAGEM. CREDITAMENTO. 

IMPOSSIBILIDADE.  

A utilização de insumos que, em que pese pertencerem ao ciclo operacional, não se 

inserem no ciclo de transformação não legitima o creditamento escritural por 

contraposição aos ditames do Parecer Normativo 65/79.  

Impugnação Procedente em Parte  

Crédito Tributário Mantido em Parte 

Isso posto, vê-se a Autoridade Julgadora compelida, por força de norma vigente, a 

indeferir o pleito de ressarcimento/compensação a fim de que se evite a chamada 

litispendência administrativa, ou seja, de se evitar a formação de duplo juízo sobre 

a mesma matéria e as mesmas partes. 

 

Outro ponto importante é a menção no Termo de Verificação Fiscal que embasou 

o despacho decisório de que foram analisados Per/Dcomp dos trimestres 

compreendidos entre 3º de 2011 e 4º de 2015. Que ficaram constatadas infrações 

à legislação do IPI no período de janeiro de 2009 a dezembro de 2019. Que foi 

efetuado lançamento tributário do IPI relativo às diferenças encontradas. 

Importante destacar que todos os Termos de Verificação Fiscal, sejam dos 

processos de pedido de ressarcimento, seja do auto de infração, são 

rigorosamente iguais. Logo, qualquer que seja o processo analisado, terá reflexo 

nos outros, em função do princípio da segurança jurídica. 

Ocorre que há diversos processos de Per/Dcomp e apenas um de auto de 

infração, este contemplando todos os períodos de apuração dos pedidos de 

ressarcimento. 

Diante dessas constatações, entendo razoável que o mérito das glosas efetuadas 

e que ensejaram o auto de infração sejam apreciadas no processo que trata do 

auto de infração, assim evitaremos decisões conflitantes e observaremos o 

princípio da segurança jurídica.  

Partindo dessa premissa, elejo o processo nº 10480.723539/2020-91, que trata do 

auto de infração, como prejudicial e os de pedidos Per/Dcomp como 

prejudicados. 

Diante dos fatos narrados, entendo que o julgamento deve ser convertido em 

diligência para que a Unidade de Origem aguarde a decisão final administrativa do 

processo nº 10480.723539/2020-91, após proferida, apure a repercussão da 

liquidação daquele julgado neste processo, elabore relatório fiscal, facultando à 

recorrente o prazo de trinta dias para se pronunciar sobre os resultados obtidos, 

nos termos do parágrafo único do artigo 35 do Decreto nº 7.574/2011.  

Posteriormente, que sejam devolvidos os autos ao CARF para prosseguimento do 

rito processual. 
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Conclusão  

Importa registrar que as situações fática e jurídica destes autos se assemelham às 

verificadas na decisão paradigma, de sorte que as razões de decidir nela consignadas são aqui 

adotadas, não obstante os dados específicos do processo paradigma eventualmente citados neste 

voto.  

Dessa forma, em razão da sistemática prevista nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 87 do 

RICARF, reproduz-se o decidido na resolução paradigma, no sentido de converter o julgamento em 

diligência para aguardar na Unidade de Origem a decisão final do processo nº 

10480.723539/2020-91 e verificar os reflexos da liquidação daquele processo neste processo, nos 

termos do voto. 

Assinado Digitalmente 

Gilson Macedo Rosenburg Filho – Presidente Redator 
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